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Apresentação

Falar de “risco” é falar, simultaneamente, de oportunidade e benefícios e de incerteza e prejuízos. Grandeza multidimensional, tem múltiplos significados na linguagem corrente e na terminologia técnico-científica. É um indicador de segurança e um operador de decisão, bem como uma etiqueta da sociedade actual, sujeita a uma realidade variável e menos segura e a um reconhecimento cada vez mais severo do grau de vulnerabilidade da sociedade humana face ao ambiente.

O risco pode ser uma forma de justificar o adiar de decisões relativas à segurança do público ou pode ser o indicador eficaz para implementar novas medidas de protecção. O risco está associado ao receio e ao pavor mas também a benefícios e a vantagens positivas.

A avaliação quantitativa do risco baseia-se fundamentalmente em análises do risco das barragens envolvidas e na avaliação das consequências (danos) a jusante.

O presente texto é orientado para o risco em vales com barragens, aspecto actual e importante no que concerne a protecção civil e a segurança dos vales ocupados, num

país com elevado número relativo de barragens.
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1 – O CONCEITO GERAL DE RISCO

A palavra risco tem múltiplos significados nas linguagens corrente e técnico-científica.

Recentemente, a palavra é frequentemente utilizada para caracterizar o tipo de

Sociedade da actualidade (pós-modernidade). A Sociedade de Risco pretende indicar um tipo de sociedade com mais incertezas, alterações mais frequentes, menores garantias e maiores oportunidades, mais exigente e menos segura.

Segurança é uma das palavras mais associadas ao risco na terminologia técnico científica, outra é incerteza. A primeira designa uma situação que, progressivamente, tem vindo a ser considerada como um direito dos cidadãos. Este “direito” tem, contudo, uma particularidade singular: não pode ser absoluto nem tão pouco garantido. A incerteza acompanha-o, impedindo a garantia de o mesmo se concretizar.

Trata-se de um direito de expectativa no espaço e no tempo, só verificável à “posteriori”. Esta singularidade dificulta a discussão prática do conceito de segurança no âmbito das relações com o público, nomeadamente sempre que, em situações específicas, se coloca o problema de apreciar um estado ou nível de segurança, no presente ou no futuro. Neste contexto preciso, técnico-científico e de interacção com o público, o risco pode ser considerado como um aferidor ou indicador do nível de garantia dum determinado estado de segurança.
Em cada situação, a segurança pressupõe a continuidade da existência do que nos rodeia, ou da realidade tal como é considerada no presente ou é prevista no futuro, sem perturbações que provoquem prejuízos ou danos relativamente significativos, de ordem material ou imaterial, incluindo a perda de vidas.
De uma forma integrada, o risco pretende caracterizar a possibilidade de ocorrência de perturbações que alterem o estado de segurança existente ou previsto e que provoquem os correspondentes danos.

Em linguagem corrente, o risco pode ser associado ao desenho, ao projecto de um sistema artificial ou tecnológico que o Homem pode criar.

Com efeito, um erro no projecto ou a excedência das capacidades de resistência ou de funcionamento normal de um sistema ou estrutura delineado e construído pelo Homem pode provocar danos prejudiciais, resultantes da quebra do estado de segurança assumido, os quais podem atingir o nível de desastre ou de catástrofe.

O conceito de risco pode, assim, ter na sua génese uma ponte entre a origem incerta de uma disfuncionalidade grave e os desastres ou catástrofes (humanas) resultantes.
Actualmente, o conceito de risco aplica-se quer às incertezas na segurança de sistemas ou produtos tecnológicos (riscos tecnológicos), quer a sistemas e catástrofes naturais (riscos naturais).

2 – O CASO DA SEGURANÇA DE BARRAGENS

No que concerne as barragens, o conceito de risco tem uma grande pertinência. Trata-se de um sistema tecnológico construído com a finalidade de proporcionar elevados benefícios ao Homem, através da regularização e armazenamento de água num vale.

Como na generalidade dos sistemas tecnológicos, a segurança absoluta das barragens não pode ser garantida. Esta é uma realidade conhecida, desde há muito tempo, pelos técnicos e especialistas. Alguns acidentes históricos e as catástrofes resultantes, nos séculos XIX e XX, confirmam esta afirmação. No entanto, esta realidade não totalmente reconhecida pelo público em geral e a informação ao público nem sempre é clara sobre este ponto.

Por intuição ou por imposição de regulamentos técnicos (recomendações ou códigos técnicos), adoptam-se critérios de projecto e de dimensionamento que correspondem a garantias de resistência e de funcionalidade com margens de “segurança” consideradas “confortáveis” pela comunidade técnico-científica e indirectamente pela sociedade.

Durante muito tempo, os potenciais danos resultantes de acidentes em barragens não foram considerados, de forma directa, nos processos de decisão inerentes ao projecto e exploração dos referidos sistemas. Em caso de acidente, e de catástrofe, ou se procurava um responsável (“culpado”) ou, quando tal se revelava impossível ou inconveniente, se declarava o evento como resultado da “vontade de Deus” ou seja do azar. Predominava a cultura de que a técnica fazia o melhor que podia, a segurança estava garantida para o público e só o destino poderia ser responsável por uma catástrofe.

Neste contexto, um novo paradigma surge e consolida-se quando o referido “direito à segurança” das populações começa a impor-se e quando, em consequência desse mesmo direito, se consolidam os processos de informação e de participação do público bem como de responsabilização activa das autoridades e “donos de obras” relativamente a um conjunto alargado de potenciais danos provocados por acidentes em barragens, nomeadamente, e de uma forma genérica, os danos de tipo ambiental.

Reconhece-se, de forma explícita, que existem limites à garantia da segurança dos sistemas tecnológicos. As barreiras entre o seguro e o não seguro revelam-se mais difusas e complexas.

A potencial capacidade mortífera de uma eventual ruptura de barragem motivou que, na segunda metade do século XX, se iniciasse a tendência de passar a exigir nos regulamentos de segurança de barragens a determinação das áreas de inundação no vale a jusante correspondentes a cenários de ruptura seleccionados. O regulamento francês foi pioneiro nesta matéria (a ruptura da barragem de Malpasset, em 1959, provocando 421 vitimas foi a causa próxima).

Uma nova geração de regulamentos de segurança de barragens passa a considerar a barragem, a albufeira e o vale a jusante como um sistema integrado e as disposições de segurança assentes num “tripé”:

− Técnico-operacional, normas de segurança para o projecto, construção e exploração de barragens;

− Monitorização, sistemas de observação;

− Emergência e gestão do risco, protecção das populações e do ambiente.

O novo regulamento da Suíça é um exemplo deste modelo.

Em Portugal, o actual Regulamento de Segurança de Barragens (RSB) – decreto-lei Nº 11/90, seguiu esta tendência, exigindo a determinação das alturas de água a atingir nas zonas inundáveis e dos tempos de chegada das ondas de inundação provocadas por uma ruptura da barragem. O RSB inclui a classificação das barragens de acordo com o “risco potência” a jusante.

Numa primeira fase, os mapas de inundação e as características das cheias induzidas por roturas de barragens tinham um carácter reservado e destinavam-se

fundamentalmente ás autoridades de segurança e protecção civil.

Uma das possíveis justificações para esta situação pode ser encontrada no receio da destruição de barragens provocada por actos de guerra, tal como aconteceu na 2ª Grande Guerra. A outra razão pode ser identificada com o receio das autoridades em poder desencadear um movimento generalizado de pânico entre as populações que levasse, nomeadamente, à rejeição irracional da construção de novas barragens.
O bom senso facilmente leva à conclusão que a existência, em lugar secreto, de mapas de inundação não pode melhorar significativamente o nível de segurança nos vales, mas tão somente auxiliar (eventualmente) a preparação das medidas de actuação em caso de emergência ou crise declarada, com resultados positivos muitos duvidosos.

Em alguns países, nomeadamente nos EUA a partir da década de setenta do século passado, com uma cultura e um hábito de segurança colectiva muito mais evoluídas, começavam a ser implementados sistemas de aviso e alerta e de evacuação de populações em vales com barragens. Medidas deste tipo são também previstas no RSB:

− carta de riscos que servirá de base à definição de estratégias de protecção;

− plano de emergência;

− sistemas de aviso e alerta e previsão de evacuação das populações.

Contudo, a implementação destas medidas não foi possível durante muito tempo e só recentemente (no final da década de noventa do século passado) é que se iniciava nos estudos específicos sobre as medidas de protecção a jusante e se começaram a discutir as condições de aplicação integral do RSB.

No contexto da segurança e do risco de barragens e dos vales, a situação no início do presente século pode ser resumida do seguinte modo:

1 – A construção e a exploração de grandes barragens atinge elevados níveis de

segurança, diminuindo drasticamente a percentagem de acidentes graves,

incluindo a ruptura; a principal preocupação parece residir com a barragens

médias e pequenas (alturas inferiores a 30 m); a alteração das condições

hidrológicas e a potencial insuficiência na capacidade dos órgãos para

evacuação de cheias constitui uma preocupação relevante, em particular no

caso de barragens de aterro muito susceptíveis ao galgamento.

2 – A crescente importância na optimização dos recursos e na justificação

económica de algumas decisões no âmbito do projecto, da construção e da

exploração de barragens, motivou a consideração de análises de custosbenefícios

para situações de incerteza, incluindo os efeitos da excedência dos

limites de resistência ou de funcionalidade de uma barragem ou de alguns

componentes desta.

3 – As exigências e responsabilidades perante o público no que respeita às diversas

situações de risco (natural e tecnológico) motivou o desenvolvimento de uma

estruturação geral relativa à gestão dessas situações no sentido de tentar

melhorar a racionalização das respostas às incertezas da realidade e aos

perigos potenciais e melhorar o nível de segurança geral das populações; esta

estrutura geral é designada por Gestão do Risco e começou também a ser

aplicada aos sistemas integrados de barragens e vales, com os respectivos

subsistemas sociais, económicos e ecológicos associados.
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3 – GESTÃO DO RISCO EM VALES COM BARRAGENS

3.1 – Definição de risco

É indispensável seleccionar algumas definições de risco, aplicáveis à situação em

causa, por forma a prosseguir a exposição.

Na apresentação geral do conceito de risco salientou-se a associação ao conceito de

incerteza, nomeadamente no que concerne o desencadeamento das perturbações ou

dos eventos que conduzirão a acidentes e à quebra de segurança.

No contexto técnico-científico, a medida da incerteza ou a caracterização do nível de

incerteza face a cada potencial acontecimento identificado, é realizada pelo conceito

de probabilidade.

Assim, no domínio da engenharia e do discurso técnico sobre segurança de barragens

e de vales, o risco é indissociável da probabilidade.

De uma forma geral, a probabilidade, através de um valor compreendido entre 1 (e.g.

certeza absoluta de um acidente com ruptura) e o (e.g. certeza de segurança absoluta

de uma barragem) permite caracterizar, quantitativamente e objectivamente, o tipo de

incerteza em causa.

A vantagem neste tipo de caracterização, admitindo que é possível obter o valor da

probabilidade, é a de se poder comparar níveis de incerteza e de permitir a adopção

de um sistema racional e lógico de decisão. Contudo, esta vantagem encerra em si

uma grande dificuldade, uma barreira muito difícil de transpor no que concerne alguns

dos objectivos de uma gestão do risco. Trata-se da capacidade de interpretação dos

valores de probabilidades extremas ou de eventos relativamente raros como tendem a

ser as situações de acidentes, com ruptura, em barragens construídas de acordo com

os critérios e o bom “estado da arte” actual.

Com efeito, a ordem de grandeza da probabilidade de ruptura, por ano, de uma

barragem pode ser de 0,000001 ou 10-6. Para quem não é especialista, mas é

confrontado com a interpretação da diferença entre este valor de probabilidade e o de

0,00001 (10-5) ou o de 0,0000001 (10-7), a dificuldade em decidir ou optar por um dos

valores, no que respeita a aceitação de um nível de incerteza, tendo por referências os

valores limites de 0 e de 1, é naturalmente muito grande.

É importante não esquecer, contudo, que o valor relativo das probabilidades de ruptura

depende do intervalo de tempo considerado. Para o provável tempo de vida útil da

barragem os valores são mais relevantes.
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Por seu turno, o próprio valor absoluto de uma probabilidade muito baixa provoca

perplexidade e tendência para alheamento no cidadão comum.

Em alguns domínios técnico-científicos aceita-se que o conceito de risco se limite à

probabilidade de ocorrência de acontecimentos desfavoráveis à segurança ou à

operacionalidade de um sistema. É o que acontece na teoria da fiabilidade dos

sistemas tecnológicos e na análise estatística de alguns eventos desagradáveis.

É o que acontece, também, na análise quantitativa de probabilidades de ruptura ou de

inoperacionalidades de componentes de uma barragem, análise esta conhecida pela

designação genérica de análise de risco. Esta análise é aplicada aos meios diversos e

complexos sistemas tecnológicos, nomeadamente em indústrias perigosas e a

barragens.

Para a avaliação do nível de segurança (ou de insegurança) dos vales com barragens,

e em muitas outras situações, torna-se indispensável associar ao risco os potenciais

danos associados ao acidente cuja probabilidade se quantifica.

Com efeito, a avaliação do risco no sentido integral implica a caracterização dos

prejuízos que podem ocorrer a jusante da barragem que sofra um acidente:

• se, por hipótese, a barragem em análise estiver localizada numa zona

desértica, desabitada, sem ocupação socio-económica, sem património

ambiental relevante, uma ruptura da mesma não provocaria danos para além

dos prejuízos pela perda da estrutura e da água, o risco no vale poderia ser

considerado mínimo ou nulo;

• a mesma probabilidade de acidente e a mesma barragem mas localizada num

vale com alguns milhares de habitantes, de recursos agro-pecuários e de

unidades industriais na área inundável, estarão associados a uma preocupação

muito maior, o valor do risco deverá ser maior.

Nesta conformidade, no contexto da análise conjunta do binómio ocorrência-danos, a

definição geral de risco, R, é a seguinte:

R = P x D (1)

em que P é a probabilidade de ocorrência do acidente ou do tipo de evento

desfavorável em causa e D é o valor total dos danos associados. A grandeza risco

assim definida é variável no tempo quer pela alteração de P (alteração de condições

potencialmente agressivas ou mais vulnerabilidade da barragem), quer pela alteração

de D (alteração da ocupação do solo ou de medidas de protecção).

A equivalência entre vidas humanas perdidas e valores monetários (valores em euros)

é teoricamente possível mas, por razões morais e éticas, é na maioria das situações,

não aconselhável. Assim, é frequente a determinação do risco relativa a vidas
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humanas e do risco relativo aos restantes danos, em euros.

A definição (1) corresponde à definição de risco efectivo adoptada no RSB.

No contexto da definição (1), o risco pode ser considerado como uma grandeza que

caracteriza os danos expectáveis decorrentes de um acidente. Exemplo: no caso da

probabilidade de ruptura, por ano, ter o valor estimado de 10-6 e os respectivos danos

associados, terem o valor estimado global de 500 milhões de euros, o risco

corresponderá ao valor de 500 euros por ano.

De acordo com a ICOLD (2001)(1), o risco “é uma medida de probabilidade e de

severidade de um efeito adverso à vida, saúde, propriedade ou ambiente. No caso

geral, o risco é estimado com base no impacto combinado de cenários, probabilidades

de ocorrência e consequências associadas. Em casos típicos, o risco é estimado pela

esperança matemática das consequências (danos) da ocorrência de um evento

adverso (produto da probabilidade de ocorrência pela respectiva consequência,

combinado para todos os cenários)”.

A análise do risco associada à segurança de barragens é um processo estruturado

destinado a identificar, simultaneamente, a extensão e possibilidade das

consequências associadas a acidentes de barragens ou de componentes de

barragens.

3.2 – Percepção do risco

Independentemente da definição que se adopte para o risco, cada pessoa (indivíduo), ou uma comunidade no seu conjunto, tem uma noção subjectiva de risco, que envolve as noções de receito e de perigo, o grau de possibilidade de ocorrência do evento desfavorável e a avaliação de perdas ou prejuízos. Esta apreciação é o resultado de diversos factores de tipo cultural, e psicológico e envolve valores sociais que influenciam a postura de cada membro da comunidade perante a segurança e a incerteza da mesma no futuro. A percepção do risco depende, a nível individual, da experiência vivida e da postura perante a vida e, ainda de factores tais como a idade, o sexo, a educação e a condição física e psicológica.

A possibilidade de opção voluntária relativamente à exposição do perigo em causa é um factor determinante na valorização subjectiva do risco. Um risco voluntário é mais aceitável psicologicamente do que um risco imposto, como é o caso, na generalidade, dos habitantes das áreas inundáveis a jusante de uma barragem.

(1) ICOLD Bulletin on Risk Assessment. Risk Assessment in Dam Safety Management, Agosto

2001 (versão provisória).
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A avaliação da percepção do risco num vale com barragens é uma questão do âmbito

da psicologia social e exige trabalhos de campo (inquéritos). A consciência do risco, e

a forma como os habitantes encaram esse risco, tem particular importância nas

seguintes vertentes:

− participação pública nos processos de decisão relativos a novas barragens;

− ídem no que concerne a obras de reabilitação e reforço de segurança;

− informação pública de medidas não-estruturais de mitigação dos riscos

(sistemas de aviso e alerta, planos de evacuação, zonamentos de risco e

exercícios).

A consideração da percepção do risco é muito importante para os serviços de

protecção civil e autoridades de segurança nos processos de decisão e de acção

correspondentes às fases indicadas. O conhecimento, o respeito e a resposta

adequada à percepção do público são decisivos

• o conhecimento e reconhecimento dos benefícios obtidos com a

barragem tendem a favorecer a percepção do risco;

• na comunicação da situação de segurança e do risco;

• no enquadramento da participação pública;

• na preparação de medidas de segurança e na divulgação de planos de

emergência;

• na implementação de alguns componentes dos planos de emergência

com efeitos directos na resposta da população em eventuais situações

de crise (e.g. preparação das mensagens para o sistema de aviso).

Se fosse possível quantificar o “risco subjectivo” por certo o respectivo valor afastarse-

ia do valor do “risco objectivo” de acordo com a definição (1). Dos estudos

efectuados relativos à percepção do risco retira-se o seguinte:

• a quantificação da probabilidade é secundarizada, tornando-se num

elemento neutro, e sentida com relativa indiferença;

• a avaliação dos prejuízos ou danos é sobre-valorizada e, entre outras, a

provável perda de vidas humanas, por efeito do acidente, é por vezes,

inconsciente do risco.

De uma forma aproximada, a definição (1) poderia ser alterada para atender à sobrevalorização

referida:

R* = P x Dα (2)

Com α > 1, tornando-se R* > R o que deve ser compreendido pelos especialistas.
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Uma adequada informação e, sobretudo, uma competente comunicação do risco

poderá alterar o valor de α, no sentido do respectivo valor tender para a unidade.

3.3 – Estrutura geral da gestão do risco

A seguinte estrutura geral pode ser adoptada para o processo de gestão do risco em vales:

− Avaliação do Risco

• Determinação dos eventos perigosos (acções perigosas que podem ocorrer e colocar em perigo a segurança das barragens).

• Análise do Risco (determinação de cenários e avaliação de probabilidades de ruptura de barragens e dos danos nestas e nos vales).

− Mitigação do Risco

• Redução do Risco (selecção e implementação de medidas estruturais e não-estruturais de segurança por forma a reduzir a exposição ao perigo e os consequentes danos ao longo dois vales).

• Resposta ao Risco (preparação da assistência adequada em caso de um acidente).

3.4 – Análise do risco em barragens

3.4.1 - INTRODUÇÃO

A partir da década de 60 do século vinte, o conceito de risco passou a ter aplicações

operacionais relevantes no domínio das barragens, nomeadamente em duas áreas:

• Na teoria da fiabilidade, na qual risco é definido como a probabilidade de

ocorrência de uma inoperacionalidade do sistema e,

• Na análise de segurança, em que está associado ao valor expectável dos

danos resultantes de um inoperacionalidade grave, ou acidente, de que resulta

uma ruptura na barragem.

A análise do risco no domínio das barragens pode ser aplicada de acordo com duas

perspectivas diferentes:

• Como componente de processo de decisão técnica referentes a aspectos

específicos de segurança da barragem, nomeadamente
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− o reforço da capacidade do evacuador de cheias,

− a fixação ou alteração da cota do coroamento,

− a implementação de um sistema integrado e automático de alerta e

aviso;

• Como componente do sistema de gestão do risco associado a um vale com

barragens, nomeadamente

− a avaliação do risco no vale a jusante,

− a adopção de medidas mitigadoras especiais para protecção da

população e controlo do risco,

− a comunicação, informação e participação do público tendo em vista a

aceitação de um nível de risco partilhado.

Nos processos de decisão a análise do risco está, em geral, associada a análises

económicas do tipo custo-benefício.

3.4.2 - JUSTIFICAÇÃO

de entre as justificações que explicam o interesse na análise do risco no domínio das

barragens salientam-se as seguintes:

1. Muitas barragens já atingiram um razoável período da respectiva vida útil e

pretende-se (em geral) que as mesmas sejam exploradas por mais de 50 anos

(pelo menos), podendo exigir intervenções de reabilitação ou de reforço.

2. Sensível falta de experiência, em projecto e construção de barragens, das

novas gerações de engenheiros que vão ter a responsabilidade da exploração

e da segurança das barragens existentes.

3. A modernidade foi exigindo cada vez mais a avaliação da segurança de

actividades que podem constituir uma ameaça para as populações e a

informação e participação públicas sobre a segurança e risco.

4. A avaliação da segurança está a ser incentivada pelos indivíduos de mudança

climática e pelo aumento de população em risco a jusante e dos prejuízos

resultantes de um eventual acidentes.

5. O movimento de privatização na exploração das barragens levanta alguns

receios pelos efeitos na segurança dos mesmos.

6. O enorme potencial destrutivo das barragens e albufeiras associadas: perda de
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vidas e de bens materiais.

3.4.3 - PRESSUPOSTOS E METODOLOGIA

A gestão da segurança de barragens está associada a processos de decisão

resultantes da existência de alternativas. As opções podem ser hierarquizadas através

de metodologias qualitativas ou quantitativas. No case desta última hipótese a

hierarquia de opções é baseada nos custos e benefícios expectáveis.

Nesta conformidade, a análise do risco pode ser qualitativa ou quantitativa. Nesta

última hipótese a análise envolve os seguintes componentes:

1. Definição e caracterização do estado do sistema em análise. Exemplo:

− uma barragem ou um órgão de uma barragem

− uma barragem e o vale a jusante

2. Identificação e definição do evento-base (“hazard”). Exemplo:

− a ocorrência de uma cheia pouco frequente

− a ocorrência de um sismo

3. Identificação dos modos de acidente ou de falha, em resultado da resposta do

sistema. Exemplo:

− a ocorrência de uma cheia pode provocar o galgamento de uma

barragem de terra e a respectiva ruptura.

4. Identificação dos cenários de ruptura, (incluindo os respectivos mecanismos e

as respectivas cadeias de causas e efeitos (sub-eventos). Exemplo:

− o bloqueamento de uma comporta do evacuador de cheias diminui a

capacidade do mesmo e provoca a subida do nível de água na albufeira

para além do NMC de projecto; a folga pode não ser suficiente para

conter o volume de cheia e ocorrer o galgamento da barragem.

5. Modelação do sistema (“Fault tree” ou “Event tree”) decompondo o sistema em

sub-componentes e caracterizando topologicamente a lógica dos mecanismos

de ruptura.

6. Quantificação (estimada) das probabilidades de ocorrências dos eventos e subeventos

nos mecanismos dos cenários de ruptura.

7. Quantificação das consequências (danos) relacionados com os diferentes
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cenários de ruptura.

8. Determinação do valor expectável dos danos ou risco. Exemplo:

− (“Event tree analysis”)

 

 

Π = ∑ ∑ ) ( ( ) ( jk

j k i

i RB F P E P P em que,

) ( i E P = probabilidade de ocorrência de cada evento i ;

) ( jk F P = probabilidade de ocorrência de cada sub-evento k ao longo de cada ramo

de sub-eventos j ou,

 

 

Π = ∑ ∑ j jk

j k i

i RB D F P E P R ) ( ( ) ( em que,

j D = dano correspondente a cada risco de sub-eventos j .

3.4.4 - INCERTEZAS DA ANÁLISE

Na análise do risco quantitativa há que ter em conta as incertezas inerentes ao

mesmo:

− na caracterização da ocorrência dos eventos naturais (e. G. Cheias e

sismos), baseada numa modelação pseudo-aleatória;

− na modelação dos sistemas naturais e artificiais por deficiente

conhecimento do comportamento físico (sistemas complexos);

− na incerteza dos danos utilizados na caracterização;

− na incerteza da calibração dos modelos a utilizar;

− nas probabilidades estimadas para os sub-eventos, com base em

danos não consistentes ou em valores subjectivos;

− na previsão dos danos (número de vítimas e perda de bens materiais)

Trata-se de uma caracterização da incerteza, envolvendo acontecimentos muito raros

de probabilidade de ocorrência em geral muito baixa. Os valores obtidos devem ser

tomados em valor relativo para apreciação de alternativas, e não em valor absoluto.
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3.5 – Avaliação do risco nos vales com barragens

A avaliação do risco nos vales com barragens torna-se indispensável, no contexto da

gestão do risco, por forma a obter uma referência sobre a segurança dos mesmos e

sobre a prioridade ou necessidade de intervenção por meio da aplicação de medidas

estruturais ou não-estruturais.

A análise de casos históricos de cheias reais deste tipo, comparáveis em número

suficiente para terem relevância estatística, é ainda muito escassa pelo que se têm de

aceitar as seguintes hipóteses:

• Para cada cenário de ruptura ocorre uma cheia cujas características dependem

das condições e parâmetros estabelecidos ou previstos;

• As características hidrodinâmicas das cheias e os efeitos (danos) ao longo do

vale a jusante de uma barragem resultam da análise efectuada com as

melhores técnicas possíveis e os critérios de previsão mais bem

fundamentados;

• Dos sois pontos anteriores decorre que o risco (efectivo) global em cada vale

pode ser calculado através do produto da probabilidade de ocorrência do

acidente na barragem pelos danos estimados em função da área de inundação

e respectiva ocupação e das características da cheia e do grau de

operacionalidade dos sistemas de alerta e de protecção civil existentes.

No que respeita a avaliação dos danos D, há que considerar ou individualizar os

seguintes tipos:

DH – perdas de vidas humanas referentes a residentes, trabalhadores ou

temporários (turistas ou viajantes) na área potencial de inundação, conjunto definido

genericamente por população em risco (PER).

DE – danos económicos, aqueles que podem ter uma expressão directa de base

monetária. Estes danos podem ser subdivididos, consoante o tipo de ocupação

do solo em

• Perdas de bens agrícolas – culturas perdidas, máquinas e alfaias agrícolas

e prédios rústicos

• Perdas de gado

• Perdas de áreas florestais

• Perdas de bens residenciais – edifícios residenciais e colectivos e

equipamentos sociais
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• Perdas de bens em zonas industriais – instalações fabris e equipamentos

ou infra-estruturas económicas

• Perdas de bens em zonas comerciais – edifícios de escritórios e empresas

• Perdas de infra-estruturas e serviços públicos

A designação População em Risco (PER)(i) é adoptada na terminologia da

especialidade por uma razão precisa: refere-se a um conjunto estimado de pessoas,

não identificadas individualmente, mas com uma elevada probabilidade ou razões

fortes, para estar presente na área de inundação. Em casos particulares e no âmbito

dos planos de emergência e de evacuação, pode justificar-se considerar um

subconjunto específico do PER que deverá ser objecto de medidas especiais por

serem indivíduos mais vulneráveis (doentes, idosos, etc.) Este subconjunto pode ser

identificado por Indivíduos Especialmente em Risco (IER).

Após o levantamento dos danos directos para a aplicação da definição (1) do risco

efectivo, num determinado vale, será possível ter

• O valor expectável de perdas de vidas humanas ou número expectável de

vidas humanas (NEV)(ii), correspondentes a DH;

• O valor monetário, em euros, resultante da soma de danos estimados das

perdas de valores económicos, correspondentes a DE.

O valor do NEV será uma fracção da PER. O coeficiente de redução depende de

diversos factores e da existência de medidas de protecção adequadas. A existência de

um adequado sistema de aviso tenderá a fazer diminuir o valor do NEV.

A aplicação de definição (1) vai resultar nos seguintes tipos de valores:

RH ( = p x DH) – número expectável de perdas de vidas humanas – exemplo : n.º

de vítimas por ano.

RE ( = p x DE) – valor monetário dos danos estimados – exemplo: valor anual dos

prejuízos.

A noção de “risco” está fortemente ligada à de vulnerabilidade da população e dos

bens. Uma maior vulnerabilidade traduz-se em maiores danos ou perdas directos e

indirectos e a uma maior dificuldade na recuperação.

(i) Population at Risk (PAR)

(ii) Em terminologia inglesa LOL.
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No que respeita os processos de decisão e de informação e de comunicação ao

público, relativos ao risco, é importante saber fazer reflectir nas estimativas de DH (ou

de NEV), as mais notórias e decisivas, a existência, operacionalidade ou grau de

eficácia de medidas especiais de segurança no vale: plano de emergência, plano de

evacuação, sistema de alerta, exercícios periódicos, etc. Presentemente, esta

incidência é possível com base na aplicação de critérios empíricos aproximados

propostos por instituições com larga experiência como o Bureau of Reclamation dos

EUA.

3.6 – Risco socialmente aceitável

Concluída a avaliação do risco para uma determinada condição de referência,

baseada na análise do risco da barragem, que fornece uma probabilidade de

ocorrência de um acidente, e na avaliação das perdas de vidas humanas e

económicas, resultantes da cheia induzida pelo esvaziamento da albufeira, impõe-se

proceder a uma apreciação do risco e da situação de segurança do vale e tomar,

eventualmente, a decisão de implementar novas medidas mitigadoras do risco.

A Autoridade de Segurança das barragens, os responsáveis pela protecção civil, os

responsáveis pela construção de barragens, os especialistas, técnicos e outros

representantes da Sociedade ou do Público tenderão a ter opiniões diversas sobre o

valor do risco aceitável em cada caso.

Recentemente, tem vindo cada vez mais a ser considerado um critérios de

aceitabilidade baseado em valores limite para o risco de um acidente, que a

Sociedade aceitaria, em função das perdas estimadas em resultados desse acidente:

é o conceito de Risco Socialmente Aceitável (RSA).

Atendendo à importância que o número de vítimas humanas tem na apreciação do

risco, os critérios de RSA são, em geral, baseados na NEV (exemplo: critério de

ANCOLD).

A obtenção de um critério para o RSA não é simples nem pode ser objectivo. Baseiase

em diferentes metodologias de análise estatística, de experiências de opções e

decisões tomadas por responsáveis políticos, trabalhos de campo e inquéritos, etc. A

analogia e comparação com diferentes situações é muito importante. Exemplo: a

probabilidade de morte natural para os indivíduos do Ocidente (10-3 por ano para

pessoas com idade inferior a 60 anos) é uma referência.

Vrijling et. Al (1995) propõem a seguinte expressão:

(NEV/PER)

ano 10 RSA

-6 / ≤
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Diferentes organismos internacionais e nacionais têm proposto critérios para o

estabelecimento de valores de RSA (probabilidades anuais) em função do número

potencial de vítimas.

O conceito de RSA é uma resposta ao problema recorrente traduzido pela pergunta:

”Quão seguro deve ser o suficientemente seguro?”.

O RSA é uma resposta em nome de uma comunidade relativamente numerosa sem

ter em cota os interesses ou as percepções individuais de cada pessoa.

É uma resposta que se pretende ser ética e justa, que pode justificar uma decisão

sobre a existência de algo que vai corresponder a um risco ou a uma medida restritiva

como o zonamento e o controlo da ocupação do solo.

Aplicado ao caso de acidentes em barragens, o RSA fornece para cada valor de NEV,

o valor limite da probabilidade aceitável referente à ocorrência, de um acidente ou

evento perigosos conducente à ruptura da barragem em causa.

3.7 – Medidas mitigadoras do risco

Face aos potenciais efeitos (danos) decorrentes de um ruptura de barragem num vale

com uma ocupação socio-económica relevante, as medidas estruturais de protecção

contra a cheia (onda de inundação) não seriam fisicamente viáveis.

A mitigação do risco do vale torna-se possível, tendo em conta a definição (1)

actuando na probabilidade de ocorrência de um acidente na barragem e/ou

implementando medidas que possibilitam a diminuição dos danos, nomeadamente o

NEV.

O primeiro tipo de acções depende, basicamente, da aplicação de normas e critérios

de segurança para o projecto, construção e exploração de barragens. Incluam-se

neste tipo de acções, o dimensionamento estrutural e hidráulico adequadas ao nível

de segurança desejado, a implementação de sistemas de observação, de regras de

exploração e de um plano de emergência interno compatíveis com o nível de risco

pretendido.

A actuação sobre este factor do risco dependerá do “dono da obra”, através dos seus

técnicos, e da Autoridade de Segurança de Barragens, eventualmente tendo em conta

um critério de RSA. A análise de custos versus benefícios de redução do risco (e. G.

Diminuição do NEV anual) pode orientar as acções a executar.

O segundo tipo de acções corresponderá a medidas não estruturais que tendam a

diminuir significativamente o NEV, diminuindo a vulnerabilidade da PER. De entre

estas salientam-se:
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• A implementação de um sistema de aviso às populações eficaz, interligado à

organização do controlo da exploração da barragem e da albufeira, que permita

informar a população em risco (PER), no vale a jusante, da alta previsibilidade

de um acidente ou de uma ruptura possibilitando um tempo de actuação útil em

cada secção do vale;

• A preparação de um plano de evacuação das populações em risco, com base

no mapa de inundação, que defina por zonas , áreas de refúgio e de

encaminhamento seguros, tendo em conta os tempos de actuação do aviso e

de chegada da cheia, e com base numa boa organização da protecção civil e

de informação pública;

• O estabelecimento de um zonamento crítico nas áreas potencialmente

inundáveis ao longo do vale, com base no mapa de inundação e nas

características hidrodinâmicas da cheia, com implicações no licenciamento de

ocupações do solo e, eventualmente, na fixação de prémios de seguros;

• A preparação de um plano de emergência que integre os recursos locais e

regionais de protecção civil e de apoio às potenciais vítimas e que contenha a

organização adequada para uma gestão eficaz de crises e de acções de

socorro e recuperação, incluindo a realização de exercícios e treinos das

operações previstas e os ensaios dos sistemas de aviso e alerta, conforme

está previsto no RSB.

O RSB refere ainda, no artigo 42, a consideração de uma carta de riscos baseada no

mapa das zonas inundáveis. Neste ponto, a designação “carta de riscos” poderá ser

entendida como correspondendo a uma “carta de perigo” hidrodinâmicos

caracterizados através da simulação da preparação da cheia (onda de inundação):

• Altura de água máxima;

• Velocidade de escoamento;

• Tempo de chegada da perturbação e de subida de nível da água até ao

máximo;

• Tempo de permanência da inundação;

• etc.

Esta informação e esta “carta de risco “ a elaborar pelo “dono da obra” constituirá um

guia orientador para a preparação das principais medidas mitigadoras do risco.

As acções de mitigação do risco através de medidas não estruturais de segurança no

vale estarão, fundamentalmente a cargo das autoridades e agentes de protecção civil.

Numa zona imediatamente a jusante da barragem, estas medidas, nomeadamente
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a implementação do sistema de aviso às populações, terá de ser responsabilidade do

“dono da obra” ou responsável pela barragem.

3.8 – Princípio ALARP

Em complemento à avaliação quantitativa do risco, baseada na análise do risco da

barragem, está assente na comunidade internacional que os riscos só são “aceitáveis

se as medidas práticas razoáveis tiverem sido aplicadas para reduzir os mesmos”

(ICOLD, 2001).

É o que constitui o princípio usualmente designado por ALARP (“as low as reasonably

practicable”).

Estas medidas devem ser sistematicamente procuradas e aplicadas e podem

compreender medidas do tipo estrutural ou não-estrutural cuja viabilidade, à luz de

uma análise de custos-benefícios de risco, pode evoluir com o tempo.

3.9 – Comunicação do risco

É um dos componentes mais importantes da gestão do risco pois é o veículo de

interface entre as autoridades, os especialistas e o público em geral.

A comunicação do risco compreende a transmissão de informação pertinente à

segurança das barragens e dos vales, à incerteza respeitante aos eventos perigosos e

aos potenciais acidentes e efeitos nas populações e no ambiente.

A comunicação do risco tem um papel importante na motivação da população e no

enquadramento do respectivo comportamento na participação dos processos públicos

de tomada de decisão.

A comunicação do risco tem que ter em conta a eficácia na transmissão correcta dos

conceitos de segurança, por forma a evitar mal-entendidos e a minimizar desvios de

interpretação, nomeadamente acerca da quantificação das incertezas e, também, a

eficácia nos efeitos sobre a população receptora e envolvida, por forma a evitar

situações de pânico e medo e de comportamentos descontrolados que conduzam a

resultados opostos ao legitimamente e eticamente esperados.

A comunicação do risco deve fazer apelo a especialistas de psicologia social para

compreender e caracterizar a percepção do risco nas populações ou em indivíduos

particulares, de acordo com os diversos factores socio-culturais dos vales em causa.

O significado dos valores quantificados das probabilidades terá de ser exemplificado

com frases equivalentes elucidativas (ver Quadro 1).

20

Quadro 1 - Correspondências verbais possíveis para as probabilidades numéricas.

Operador verbal Probabilidade

Virtualmente impossível 0,01 Quase impossível

0 - 0,05

Muito pouco provável 0,1 0,02 – 0,015

Completamente incerto 0,5 Sorte

0,45 – 0,55

Muito provável 0,9 0,75 – 0,90

Virtualmente certo 0,99 Quase certo

0,90 – 0,995

Adaptado de Vick (Water Power, Maio de 1997).

Estudos experimentais mostram que a percepção do risco afasta-se muito da

realidade à medida que as probabilidades diminuem de valor. O público tende a deixar

de ter sensibilidade para probabilidades inferiores a 0,1.

A selecção do intervalo de tempo para apreciação da probabilidade de ruptura é

importante. Ao considerar o tempo de vida útil da barragem, esta probabilidade

apresenta um valor muito mais significativo.

A escrita de mensagens para introduzir no sistema de aviso e orientar um plano de

evacuação é outro aspecto importante da comunicação do risco.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A operacionalização do conceito do risco não constitui uma criação forçada para

justificar protagonismo. A substância do risco já existia e a segurança objectiva dos

vales com barragens não aumenta ou diminui só pelo facto de aceitarmos discutir e de

aplicar o conceito.

O que é novo é o facto da Sociedade assim o exigir em resultado do público ter

passado a ser um actor nos processos de decisão, pela visibilidade acrescida das

situações, pelas consequências e responsabilidades (criminais e morais) colectivas e

individuais que os danos provocados por desastres tecnológicos passaram a ter. Para

além desta razão passiva ou defensiva há que aproveitar a possibilidade de melhorar

o nível de segurança das populações, proporcionando uma diminuição da respectiva

vulnerabilidade. A gestão do risco está para a segurança nos vales como o cinto de
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segurança está para a segurança rodoviária.

O receio do pânico se instalar nos vales pode ser justificado, mas tem de ser

ultrapassado por acções eficazes tendentes a estabelecer a aceitação dos principais

actores de um Nível de Risco Partilhado.

Por seu turno, razões de ética levam a não ser admissível escamotear o risco face ao

principio do consentimento esclarecido das populações.

Em Portugal, a análise da gestão do risco nos vales com barragens e o estudo e

desenvolvimento de metodologias baseados num trabalho de campo específico (Vale

do Arade), foi o objecto de um projecto financiado pela NATO, realizado pelo LNEC e

o IST, com o apoio do INAG, EDP e o SNPC. Os resultados deste projecto poderão vir

a ser implementados num futuro próximo. As acções que o SNPC tem levado a cabo

para melhorar a organização e os meios disponíveis para a aplicação do RSB estão no

rumo certo.

A análise do risco no domínio das barragens, não obstante não ser obrigatória pelo

RSB, deve constituir um componente importante da gestão do risco como instrumento

para uma análise racional do nível da segurança e das opções a tomar.
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Critério de admissibilidade

decisão Não Sim OK

estruturais medidas não-estruturais

barragem

reforço de

segurança

• planos de emergência (barragem e vale)

• sistema de aviso

• plano de evacuação

• informação

• zonamento e controlo de ocupação do solo

• exercícios

GESTÃO DO RISCO NO VALE

Probabilidade de ruptura (análise de risco) cenário

de ruptura vale previsão de efeitos

(cheias e inundação) danos NEV PSA

Barragem

Figura 1 – Esquema geral de gestão do risco num vale com barragem.
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Figura 2 – Critério RSA da ANCOLD.

